
MPF arquiva inquérito contra deputado Valdemar Costa Neto

O Ministério Público Federal decidiu arquivar investigações de corrupção contra o deputado federal
Valdemar Costa Neto, presidente nacional do Partido da República (ex-PL). Costa Neto era investigado
pelo Ministério Público de São Paulo por suspeitas de ter influenciado a Prefeitura de São Paulo a
contratar, sem licitação, uma empresa de limpeza urbana de um amigo do deputado. Para a procuradoria
federal, no entanto, não há provas da ligação de Costa Neto com a empresa, alegada apenas em
depoimentos da ex-mulher do presidente do PR. O processo administrativo foi arquivado na terça-feira
(16/6). Clique aqui para ler a decisão do MPF.

Os contratos de emergência foram assinados pela Prefeitura de São Paulo pelo Departamento Municipal
de Limpeza Urbana (Limpurb) com a empresa Julio Simões durante a gestão da ex-prefeita Marta
Suplicy (PT). Segundo a ex-mulher de Valdemar Costa Neto, Maria Christina Mendes Caldeira, a
relação do deputado com a empresa vem desde que seu pai, Valdemar Costa Filho, era vivo. Costa Filho,
ex-prefeito de Mogi das Cruzes (SP), havia emprestado dinheiro para a compra do primeiro caminhão da
empresa. Costa Neto, quando era diretor da Companhia Docas de São Paulo, no porto de Santos, teria se
aproximado ainda mais do filho de Julio Simões ao liberar mercadorias e transportes para a empresa.

Ainda segundo o depoimento dado por Maria Christina ao MP em 2007, Costa Neto movimentou cerca
de US$ 180 milhões nos Estados Unidos, considerando os créditos que tinha em cassinos onde jogava.
Ela afirmou que o patrimônio de R$ 1,5 milhão de Valdemar é incompatível com sua renda de deputado.

O processo administrativo para apuração dos crimes saiu do Ministério Público Estadual de São Paulo e
chegou ao MPF devido ao foro privilegiado do parlamentar. Para o procurador-geral da República,
Antônio Fernando Barros e Silva de Souza, porém, “não há qualquer elemento que indique o
envolvimento do deputado federal com possíveis irregularidades nos contratos”, mas apenas as
declarações da sua ex-mulher, “desprovidas de subsídios ou indícios que possam justificar a abertura de
investigação criminal”. Para ele, até mesmo o depoimento é vago. “A ausência de um suporte probatório
mínimo inviabiliza o prosseguimento da investigação”.

Não é a primeira vez que acusações da ex-mulher de Valdemar Costa Neto provocam investigações
contra o deputado. Ela já havia comparecido ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara dos
Deputados como testemunha de defesa do ex-deputado Roberto Jefferson (PTB-RJ), que denunciou o
esquema do mensalão. Maria Christina acusou Costa Neto de receber propinas, de manter contatos com
Delúbio Soares, ex-tesoureiro do PT, e de ter comprado o partido nanico PMN. O deputado negou todas
as acusações.

Na época, em depoimento à CPI da Compra de Votos, Valdemar Costa Neto acusou o governo de
corrupção e confessou ter recebido dinheiro de Delúbio para o PL. Ele alegou que o dinheiro seria para
financiar a campanha do PT no segundo turno das eleições presidenciais. Costa Neto é autor do processo
que resultou na cassação do então deputado Roberto Jefferson.
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